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muitos edifícios foram construídos antes da  
existência de regras exigentes de isolamento térmico  
e apresentam fraco desempenho energético.

A certificação energética dos edifícios, 
coordenada pela ADENE - Agência para a Energia 
e enquadrada pela legislação europeia e nacional, 
tornou‑se um instrumento importante para identificar 
consumos excessivos e orientar obras de reabilitação. 
A substituição de janelas ineficientes, o reforço do 
isolamento térmico, a instalação de bombas de calor 
ou de painéis solares para autoconsumo são hoje 
intervenções cada vez mais valorizadas, apoiadas 
também por programas públicos de financiamento.

Mas a transição energética não depende  
apenas da tecnologia ou das infraestruturas.  
Os comportamentos das pessoas e das famílias  
têm um impacto decisivo nos consumos de energia.  
A escolha de eletrodomésticos mais eficientes,  
a gestão do aquecimento e arrefecimento das casas, 
o consumo mais racional de eletricidade ou a adoção 
de soluções de autoconsumo podem gerar reduções 
significativas na fatura energética e nas emissões. 
A informação disponível para os consumidores 
melhorou muito nos últimos anos, embora persistam 
dificuldades económicas que limitam a capacidade  
de investimento de muitas famílias.

É neste ponto que a questão da pobreza 
energética assume especial importância. Portugal 
continua entre os países europeus onde mais  

famílias vivem em casas frias no inverno e 
excessivamente quentes no verão. A combinação  
entre baixos rendimentos, edifícios pouco eficientes  
e preços elevados da energia cria uma situação  
de vulnerabilidade que afeta a saúde, o conforto  
e a qualidade de vida de milhares de pessoas.  
A pobreza energética constitui, assim, não apenas 
uma questão social, mas também um problema 
estrutural de política energética e ambiental.

As políticas públicas mais recentes procuram 
responder a esta realidade através de apoios  
à renovação de edifícios, tarifas sociais de energia  
e incentivos à eficiência energética. Ainda assim,  
o principal desafio continua a ser acelerar a renovação 
do parque habitacional português, convergindo  
a trajetória de descarbonização com maior coesão 
social. De facto, a transição energética só será 
sustentável se conseguir reduzir emissões sem 
aumentar desigualdades e se os benefícios da 
eficiência energética chegarem também às famílias 
mais vulneráveis.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

Evolução das emissões nacionais de gases com efeito de estufa, 1990-2022 (Mt CO2 eq.)

Fonte: APA

1	 Relatório do Estado do Ambiente 2025. 
2	 Energia em Números 2025.
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Portugal entrou na última década com uma dupla 
exigência no domínio do Ambiente e da Energia: 
reduzir rapidamente as emissões de gases com 
efeito de estufa e, ao mesmo tempo, responder a 
problemas persistentes de dependência energética, 
baixa eficiência dos edifícios e pobreza energética. 
O progresso alcançado é relevante, mas continua 
desigual entre setores e grupos sociais.

Um indicador particularmente útil para 
acompanhar esta trajetória é a evolução das emissões 
nacionais de gases com efeito de estufa (GEE). 

Segundo a Agência Portuguesa do Ambiente, Portugal 
emitiu em 2023 cerca de 53,2 milhões de toneladas 
de CO2 equivalente, menos 38% do que em 2005. 
Esta evolução mostra que a economia portuguesa 
iniciou um processo consistente de descarbonização, 
impulsionado sobretudo pela produção de eletricidade 
renovável, pelo encerramento das centrais a carvão  
e por ganhos de eficiência energética1.

Apesar deste progresso, o setor da energia 
continua a representar cerca de dois terços das 
emissões nacionais e, neste setor, os transportes 
permanecem como a principal fonte de emissões  
de GEE. No entanto, os edifícios (residencial e serviços) 
têm também um peso decisivo no consumo de 
energia e no potencial de redução de emissões. 
Dados da Direção‑Geral de Energia e Geologia (DGEG) 
mostram que os edifícios (setores dos serviços e 
doméstico) representam aproximadamente um terço 
do consumo final de energia em Portugal (32,3%), 
cabendo os outros dois terços à indústria (27,7%)  
e aos transportes (37%)2.

Neste contexto, a eficiência energética tornou
‑se uma das políticas públicas centrais da transição 
energética. Ao contrário de outras medidas,  
a eficiência energética permite simultaneamente 
reduzir emissões, diminuir custos para famílias  
e empresas e reforçar a segurança energética do país. 
O desafio é particularmente relevante em Portugal 
devido às características do parque edificado:  
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O POTENCIAL E OS LIMITES DO PROGRAMA E‑LAR
A principal inovação do Programa E‑LAR está no facto de aproximar a 
transição energética do quotidiano das famílias. Ao contrário de outros 
instrumentos mais orientados para obras de reabilitação ou investimentos 
estruturais, esta medida centra‑se em equipamentos domésticos concretos 
(como fogões, placas, esquentadores ou termoacumuladores) que têm 
impacto direto nos consumos energéticos e na despesa mensal das famílias.

Do ponto de vista da eficácia, o programa tem potencial para produzir 
resultados relevantes, sobretudo junto das famílias que utilizam gás de 
petróleo liquefeito (GPL), ainda muito presente em Portugal. De acordo com 
dados do Instituto Nacional de Estatística (no seu Inquérito ao Consumo 
de Energia no Sector Doméstico, 2020), cerca de 64% dos alojamentos com 
abastecimento a gás utilizam GPL, sendo esta proporção particularmente 
elevada entre consumidores economicamente vulneráveis. Nestes casos,  
a substituição de equipamentos antigos por soluções elétricas eficientes 
pode traduzir‑se numa redução efetiva dos custos energéticos e numa 
menor exposição à volatilidade dos preços dos combustíveis fósseis.

O programa apresenta, também, vantagens indiretas frequentemente 
menos destacadas no debate público. A eletrificação dos consumos 
domésticos contribui para melhorar a qualidade do ar interior das 
habitações, reduz riscos associados ao uso de gás e reforça a integração  
do consumo doméstico num sistema elétrico cada vez mais renovável.  
Além disso, ao incluir a recolha e reciclagem de equipamentos antigos,  
o Programa E‑LAR procura associar a transição energética a objetivos  
de economia circular.

Contudo, a implementação do programa revelou limitações 
importantes. Uma das críticas prende‑se com o desenho técnico dos 
critérios de elegibilidade. No caso dos termoacumuladores, o requisito inicial 
de classe energética A acabou por se revelar desajustado à oferta disponível 
no mercado, inviabilizando na prática muitas candidaturas. Este tipo  
de problema mostra como políticas públicas desta natureza dependem  
de um conhecimento muito concreto do funcionamento dos mercados  
e da disponibilidade efetiva de equipamentos.
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O Programa E‑LAR surge num momento em que as políticas públicas  
de energia e clima em Portugal passaram a dar maior atenção à dimensão 
social da transição energética. Depois de vários anos centrados sobretudo  
na produção de energia renovável e na descarbonização do sistema  
elétrico, o foco começou a deslocar‑se também para os consumos das 
famílias, para a eficiência energética das habitações e para o combate  
à pobreza energética.

UMA POLÍTICA PÚBLICA PARA A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
DAS FAMÍLIAS

É, neste contexto, que o Programa E‑LAR, financiado pelo Fundo Ambiental 
no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), procura apoiar  
a aquisição de equipamentos mais eficientes e promover a substituição  
de aparelhos a gás por soluções elétricas.

A medida articula‑se com instrumentos de política já existentes, 
nomeadamente o Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) 
e a Estratégia de Longo Prazo de Combate à Pobreza Energética 
2023‑2050 (ELPPE), quer pelo seu objetivo de descarbonização, quer 
pelo seu contributo para o combate à pobreza energética e proteção dos 
consumidores vulneráveis. O programa enquadra‑se, assim, numa lógica 
de eletrificação dos consumos finais e de reforço da eficiência energética 
das habitações, contribuindo simultaneamente para objetivos ambientais, 
energéticos e sociais.

Esta articulação é relevante uma vez que o Programa E‑LAR  
não surge isolado, dando continuidade a uma tendência mais ampla  
das políticas públicas europeias e nacionais, que procuram reduzir  
a dependência dos combustíveis fósseis, acelerar a descarbonização e 
proteger os consumidores mais vulneráveis dos custos crescentes da 
energia. O programa responde, também, à preocupação crescente  
com os impactos do futuro mercado europeu de carbono aplicado  
aos edifícios e transportes (o novo sistema de comércio de licenças 
de emissão, CELE 2), que poderá aumentar os custos associados aos 
combustíveis fósseis usados nas habitações.

PROGRAMA E‑LAR: 
ELETRIFICAÇÃO  
E TRANSIÇÃO JUSTA 
NAS HABITAÇÕES
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Neste tipo de programas, a disponibilização de informação acessível 
e tecnicamente credível é decisiva para permitir escolhas verdadeiramente 
informadas por parte das famílias. A substituição de equipamentos energéticos 
implica decisões com impacto direto nos consumos futuros, na fatura 
energética e nas condições de conforto das habitações. Nem todas as soluções 
são adequadas a todas as situações, pelo que o aconselhamento técnico e o 
apoio de estruturas de proximidade (autarquias, agências locais de energia, 
associações de consumidores ou Espaço Energia) assumem um papel central.

Essa dimensão é ainda mais importante no caso dos consumidores 
economicamente vulneráveis, que frequentemente enfrentam maiores 
dificuldades no acesso à informação, na compreensão dos apoios disponíveis 
ou na capacidade de avançar com processos de candidatura. A eficácia 
social do Programa E‑LAR decorrerá, por isso, não apenas do número de 
equipamentos apoiados, mas também da sua capacidade para chegar  
às famílias que mais necessitam da medida e ajudá‑las a tomar decisões 
mais adequadas à realidade das suas habitações.

O PROGRAMA E‑LAR E A DIMENSÃO SOCIAL 
DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

No essencial, o Programa E‑LAR representa uma evolução importante  
das políticas públicas de energia em Portugal por procurar aproximar  
os objetivos de descarbonização das necessidades concretas das famílias. 
Deste modo, a transição energética passa também a envolver as condições 
reais de consumo dentro das habitações, para além da componente  
de produção de energia renovável, o que reflete uma mudança de 
paradigma assinalável.

A relevância do Programa E‑LAR está precisamente nessa ligação  
entre descarbonização, eficiência energética e dimensão social.  
Ainda assim, a experiência da sua implementação mostra que políticas 
públicas desta natureza exigem forte capacidade de execução,  
boa articulação institucional, informação e proximidade aos beneficiários  
e critérios técnicos ajustados à realidade do mercado e das famílias. 

O sucesso da transição energética dependerá cada vez mais dessa 
capacidade de combinar ambição climática com soluções práticas, 
acessíveis e socialmente justas.
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Outra limitação identificada relaciona‑se com a opção tecnológica 
apoiada. Embora a substituição de equipamentos a gás por soluções 
elétricas represente um avanço no sentido da descarbonização, 
vários especialistas apontam que o programa poderia ter tido maior 
impacto se tivesse incluído bombas de calor para aquecimento de 
águas (independentemente da fonte de energia original), tecnologia 
significativamente mais eficiente do ponto de vista energético. O custo 
inicial destes equipamentos é superior, mas as poupanças geradas ao longo 
do tempo tendem a compensar mais rapidamente o investimento.

Há, ainda, questões associadas à infraestrutura elétrica das habitações. 
A eletrificação de consumos pode exigir aumento da potência contratada  
ou adaptações nas instalações elétricas, custos que ficaram fora do âmbito 
do programa e que podem limitar a adesão de algumas famílias.  
Este aspeto é particularmente relevante em edifícios antigos, onde as 
condições técnicas das instalações podem não acompanhar a substituição 
acelerada de equipamentos.

O Programa E‑LAR levanta, em paralelo, um debate mais amplo  
sobre a relação entre políticas de eficiência energética e princípios 
de economia circular. Incentivar a compra de novos equipamentos 
mais eficientes permite reduzir consumos e emissões, mas pode 
simultaneamente aumentar a produção de resíduos e antecipar a 
substituição de aparelhos ainda funcionais. Esta tensão entre eficiência 
energética e prolongamento da vida útil dos equipamentos tenderá 
a ganhar importância nos próximos anos.

O DESAFIO DA IMPLEMENTAÇÃO: 
INFORMAÇÃO, APOIO E ACESSO

Outro elemento crítico prende‑se com a capacidade de execução 
administrativa. Foram apontadas dificuldades no apoio aos cidadãos, 
atrasos na avaliação de candidaturas e insuficiente articulação com 
entidades locais que poderiam apoiar famílias vulneráveis no acesso  
ao programa. Estas fragilidades são relevantes porque uma política pública 
dirigida ao combate à pobreza energética depende não apenas  
do financiamento disponível, mas também da simplicidade dos 
procedimentos e da proximidade aos beneficiários.
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